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Ministério dos Negécios Estrangeiros:

Acordo entre os Governos Portugués e Dinamarqués para aboli-
¢80 reciproca de vistos.
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MINISTERIO DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢dio-Geral dos Negécios Econémicos e Consulares

Aviso
Por ordem superior se faz piblico que em 20 de De-
zembro de 1954 foi concluido em Lisboa, entre o Go-
verno Portugués e o Governo Dinamarqués, um Acordo

por troca de notas para aboligio reciproca de vistos,
sendo os respectivos textos do seguinte teor:

Ministério dos Negécios Estrangeiros. — Lisboa,
18 de Dezembro de 1954.

Senhor Ministro:

Tenho a honra de comunicar a V. Ex.* que, com vista
a facilitar as viagens entre os territérios portugués e
dinamarqués, o Governo Portugués estd disposto a con-
cluir com o Governo Dinamarqués um Acordo para abo-
ligho reciproca de vistos em passaportes nos seguintes
termos:

1. Os sibditos dinamarqueses munidos de passaportes
vilidos, expedidos pelas competentes autoridades da
Dinamarca, poderfio entrar livremente em Portugal con-
tinental e ilhas adjacentes, para permanéncia tempors-
ria, em viagens de transito, negdeios ou recreio, sem
necessidade de qualquer visto diplomético ou consular.

2. Os cidadfios portugueses munidos de passaportes
vdlidos, expedidos pelas competentes autoridades portu-
guesas, poderdio entrar livremente na Dinamarca, para
permanéncia temporaria, em viagens de transito, negd-
cios ou recreio, sem necessidade de qualquer visto diplo-
mitico ou consular. '

3. Cada um dos paises fixara o periodo de permanén-
cia temporaria, o qual poders ser prorrogado, excepcio-
nalmente, por motivos justificiveis, a exclusivo critério
das competentes autoridades locais.

4. Devem, porém, munir-se de visto consular os sib-
ditos dinamarqueses que pretendam dirigir-se a Por-
tugal continental e ilhas adjacentes e os cidaddios por-
tugueses que pretendam entrar na Dinamarca com o im

profissional, remunerada ou n#o.

5. Tenham ou nfo de munir-se de visto consular, os
nacionais dos dois Estados Contratantes ficam sujeitos
as leis, regulamentos e mais disposigdes locais respei-
tantes a estrangeiros, desde que entrem no territério do
outro pais.

6. As autoridades competentes de cada um dos paises
reservam-se o direito de recusar a entrada ou a estada
no respectivo territério de pessoas que considerem inde-
sejdvels. _

7. Qualquer dos Governos -pode suspender tempora-
riamente este Acordo por motivos de ordem publica,
devendo a suspensio ser notificada imediatamente ao
outro Governo por via diplomatica.

Se o Governo Dinamarqués concordar com o que ante-
cede, tenho a honra de sugerir que a presente Nota o
a Nota de V. Ex.?, de resposta em termos semelhantes,
sejam consideradas como 1nstrumentos do Acordo entre
o0s nossos dois Governos, o qual entrari em vigor em
1 de Janeiro de 1955 e continuard vigorando até dois
meses depois de ter sido denunciado por qualquer das
Partes Contratantes.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.* os pro-
testos da minha alta consideragdo.

Oliveira Salazar.

- Sua Exceléncia Senhor Frantz Christoffer
Bianco Beeck, Ministro da Dinamarca
em Lisboa, ete.

Légation de Danemark. — Lisbonne, le 20 décem-

bre 1954.

Monsieur le Président du Conseil:

J’ai I’honneur d’accuser réception de la note de Vo-
tre Excellence en date du 18 de ce mois (proc. 517/G/50,
No. 8) et de vous informer que le Gouvernement Da-
nois approuve la conclusion avec le Gouvernement Por-
tugais d’un accord concernant la suppression réciproque
des visas de passeport. Les termes de cet accord seront
ceux contenus dans la note de Votre Excellence et re-
produits ci-dessous: k

1. Les ressortissants danois munis de passeports vala-
bles, délivrés par les autorités compétentes danoises,
peuvent entrer librement au Portugal continental et
aux iles adjacentes pour des séjours temporaires en
voyage de transit, d’affaires ou de tourisme, sans aucun
visa diplomatique ou consulaire.

2. Les ressortissants portugais munis de passeports
valables, délivrés par les autorités compétentes portu-
gaises, peuvent entrer librement au Danemark pour
des séjours temporaives en voyage de transit, d’affaires
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ou de tourisme, sans aucun visa diplomatique ou con-
sulaire.

8. Chacun des deux pays fixe la durée d’un séjour
temporaire sur son territoire. Le séjour pourra excep-
tionnellement étre prolongé au-deld de cette durée pour
des raisons justificatives; la décision & cet effet revient
exclusivement aux autorités compétentes locales.

4. Le visa consulaire est pourtant obligatojre pour les
ressortissants danois qui ont l’intention de se rendre
au Portugal et aux iles adjacentes, et pour les ressor-
tissants portugais qui ont l'intention de se rendre au
Danemark, dans le but d’y prendre domicile ou d’y
exercer une activité professionnelle, rémunérée ou non.

5. Les ressortissants de I’un des deux pays contrac-
tants seront soumis aux lois, réglements et d’autres
dispositions locales de 1’autre pays concernant les étran-
gers, dés leur entrée dans son territoire, aussi bien
quand ils seront munis d’un visa consulaire que quand
ils peuvent s’en dispenser. .

6. Les autorités compétentes de chacun des deux pays
se réservent le droit de refuser I’entrée ou le séjour dans
. le territoire du pays respectif des personnes qu’elles
considérent indésirables.

7. Chacun des deux Gouvernements peut temporaire-
ment suspendre le présent accord pour des raisons d’or-
dre public; la suspension doit &tre notifiée immediate-
ment & 1’autre Gouvernement par voie diplomatique.

En conformité avec la proposition de Votre Excel-
lence seront considérés comme instruments de ’accord
entre nos deux Gouvernements votre note précitée-et la
présente note. Il est convenu que l’accord entrera en
vigueur le 1° janvier 1955 et demeure en vigueur jus-
qu'a deux mois aprés avoir été dénoncé par l'un des
deux parties contractantes.

Je saisis cette occasion, Monsieur le Président du
Conseil, pour réitérer & Votre Excellence les assurances
de ma plus haute considération. )

Back.

Son Excellence Monsieur le Professeur
Dr. Anténio de Oliveira Salazar, Prési-
dent-du Conseil, Ministre des Affaires
Etrangéres en exercice, Lisbonne.

Direcgio-Geral dos Negécios Econémicos e Consula-
res, 30 de Dezembro de 1954. — O Director-Geral,
José Augusto. Correia de Barros.

MINISTERIO DA EDUCACAO NACIONAL

Direcgdo-Geral do Ensino Técnico Profissional

Portaria n.° 15192

Tendo em vista o disposto nos artigos 3.°, 68.° e 76.°
do Decreto n.° 37 029, de 25 de Agosto de 1948 (Esta-
tuto do Ensino Profissional Industrial e Comercial);

Atendendo ao que me foi exposto pelas comissdes de

patronato e pelos conselhos escolares de diversas escolas.

industriais e comerciais;
Ouvida a Junta Nacional da Educacio: _
Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
pistro da Educacio Nacional, o seguinte:

1.° Na Escola Industrial Josefa de Obidos sera minis-
trada, a partir do corrente ano lectivo e em ligagéo com
"o curso de formacio feminina, a habilitagio da secgdo

preparatéria para ingresso nos institatos industriais e
comerciais, adoptando-se, para as alunas que pretendam
adquiri-la, a seguinte distribuiclo das matérias escolares,
observado o disposto no artigo 93.° do estatuto:

g o g o
Disciplinas : E : E
. -t « «© -
a)Portuguds . . . . . . ... ... .. 31 3] 3| 2
Franes . . . . . . . . .« ... 5 51 - -
Inglés . . . . . . .« . . ... - | - 3] b
Geografia. . . . . . . .. .. .. .. - | - 3| -~
Historia . . . . . . « « « v « o o o . - - - 3
Ciénecias Naturais . . . . . . . . . .. - - 2 2
Elementos de Fisica e Quimica . . . . . 4 4| - -
Fisica e Quimica . . . . . . . . . . . - - 3 3
Matemdtica. . . . . . . . . . .. .. 3 2 31.8
Desenho . . . . . « v v v o 0 e v v s 8 8 4 4
Economia Doméstica. . . . . . . . . . 1 1 1| -
b) Religiioe Moral . . . . . .. . ... 1| 1} - | -
Educagdo Fisica. . . . . . . ... .. 1] 1} 1| -
Nogdes de Higiene, Enfermagem e Pueri-
‘ealtura. . . . .. . o ... o .. 1 1 1] -
¢) Dactilografia . . . . . . .. ... .. - | - 31 -
Oficinas . . . . ¢« ¢ « ¢« o v o s o u . 1511515 18
Totats . . . . . . .| 42| 41| 42 | 40

§ unico. Para as alunas que se proponham ingressar
nos institutos comerciais a disciplina de Desenho é
substituida, no 4.° ano, pela de Introdugio & Conta-
bilidade, com igual ntimero de horas em cada semana.

2.° A constituigio do curso geral de comércio em re-
gime de aperfeicoamento, aprovada por despacho mi-
nisterial de 3 de Margo de 1953, é fixada pelo modo
seguinte :

1.° ano
2.% ano
8.% ano
4.9 ano
5.° ano
6.9 ano

Disciplinas

Portuguésd
Aperfeigoamento Ortografico . . .| 1
Francés. . . . . . . . . .. .. -
Inglés
Geografia Geral e Econémica . . .| 3
Historia Patria e Geral. . . . . . -
Nogdes de Coméreio, de Direito Co-

mercial e de Economia Politica | -
Aritmética e Geometria
C4alculo Comercial . . . . . . . . -
Contabilidade . . . . . . .. .. -
Técnica de Vendas. . . . . . . . -
Ciéncias Fisico-Naturais e Merca-

dorias . . . . . . . . . ...
Caligraia . . . . . . . ... .. 3
Dactilograﬁa ...... ..
Formagdo Corporativa . . . . . . -

..... 13 113

.............
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§ lfmico. Portuguds e Aperfeicoamento Ortografico
constituem, para efeitos de frequéncia e exame, uma 86
disciplina, salvo para os alunos que se matriculem’ imni-
camente em Aperfeicoamento Ortografico.

3.° No quadro do mapa n.° 1 anexo a0 estatuto, rela-

tivo 4 Escola Industrial e Comercial de Guimaries, é
incluido o curso geral de comérecio.

4.° No quadro do mesmo mapa relativo & Escola In-
dustrial e Comercial de Silves é incluido o curso de for-
macio feminina.

Ministério da Educagio Nacional, 5 de Janeiro de
1955. — O Ministro da Educagio Nacional, Fernando
Andrade Pires de Lima.
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